
Como surgiu o Dia do Professor.

O Decreto Federal nº 52.682, em 1963, criou, oficialmente, o Dia do Professor. O dia 15 de outubro
não foi escolhido à toa. A data marca a criação dos cursos primários em todo o país pelo imperador
D. Pedro I.

A data comemorativa do Dia do Professor, pois, faz remissão ao decreto imperial, de 15 de outubro
de 1827, que trata da primeira Lei Geral relativa ao Ensino Elementar. Este decreto, outorgado por
Dom Pedro I, veio a se tornar um marco na educação imperial, de tal modo que passou a ser a
principal referência para os docentes do primário e ginásio nas províncias. A Lei tratou dos mais
diversos assuntos como descentralização do ensino, remuneração dos professores e mestras, ensino
mútuo, currículo mínimo, admissão de professores e escolas das meninas.

A primeira contribuição da Lei de 15 de outubro de 1827 foi a de determinar, no seu artigo 1º, que
as Escolas de Primeiras Letras (hoje, ensino fundamental) deveriam ensinar, para os meninos, a
leitura, a escrita, as quatro operações de cálculo e as noções mais gerais de geometria prática. Às
meninas, sem qualquer embasamento pedagógico, estavam excluídas as noções de geometria.
Aprenderiam, sim, as prendas (costurar, bordar, cozinhar etc) para a economia doméstica.

A Lei de 15 de outubro também inovou no processo de descentralização do ensino, ao mandar criar
escolas de primeiras letras em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos do Império. Hoje,
além da descentralização do ensino, para maior cobertura de matrícula do ensino fundamental,
obrigatório e gratuito, o poder público assegura, por imperativo constitucional, sua oferta gratuita,
inclusive, para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria (Inciso I, artigo 208,
Constituição Federal).

A remuneração dos professores é, historicamente, o grande gargalo da política educacional, do
Império à Nova República, de Dom Pedro I até os dias atuaisI. O grande mérito do Imperador, ao
outorgar a Lei de 15 de outubro de 1827, foi o de não se descuidar, pelo menos, formalmente, dos
salários dos professores. No artigo 3º da lei imperial, determinou Dom Pedro que os presidentes, em
Conselho, taxariam interinamente os ordenados dos Professores, regulando-os de 200$000 a
500$000 anuais, com atenção às circunstâncias da população e carestia dos lugares.

O economista Antônio Luiz Monteiro Coelho da Costa, especialista em cotação de moedas,
atendendo minha solicitação,  fez a conversão dos réis, de 1827, em reais de 2001 (discutíveis):
estima Luiz Monteiro que 200$000 eqüivalem a aproximadamente R$ 8.800,00 (isto é, a um salário
mensal de R$ 680, considerando o 13º) e 500$000 a aproximadamente R$ 22.000(R$ 1.700, por
mês).

Atualmente, a Constituição Federal de 1988, no seu inciso V, artigo 206, garante, como princípio de
ensino, aos profissionais de ensino, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial
profissional, mas até agora, não há vontade política para se determinar o valor do piso salarial
profissional Condigno para os professores.

A Lei de 15 de outubro de 1827 trouxe, por fim, para época, inovações de cunho liberal como a co-



educação, revelada através da inclusão das meninas no sistema escolar e que as mestras, pelo artigo
13, não poderiam perceber menos do que os mestres.

A formação dos professores foi lembrada pela lei imperial. No seu artigo 5º, os professores que não
tinham a necessária instrução do ensino elementar, iriam instruir-se em curto prazo e à custa dos
seus ordenados nas escolas das capitais.

Em Mariana, a educação formal com escola iniciou em 1750 com a criação do Seminário Nossa
senhora da Boa Morte. O seminário da Boa Morte foi a primeira escola nas Minas Gerais.

Posteriormente, em 1850  foi criando em Mariana a primeira instituição de ensino para formação de
professoras de Minas Gerais, o Colégio Providência.

O Colégio iniciou suas atividades no dia 10 de março de 1850.  É o primeiro Estabelecimento de
Ensino Secundário para a juventude feminina de Minas Gerais. O Colégio é parte da obra de doze
irmãs Filhas da Caridade, enviadas como missionárias para o Brasil, a pedido do Bispo de Mariana
D. Viçoso. Estas Irmãs ministravam as aulas curriculares, bem como aulas de piano, pintura,
desenho e outros.
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